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Pirassununga, 4 de setembro de 2026 

Propositura: Projeto de Lei n° 85/2026 

Autoria: Secretaria de Governo - PM 

Assunto: Dispo e sobre a abertura de cre ditos adicionais especiais no orçamento vigente 

e da  outras provide ncias. 

Parecer Jurídico 

O presente parecer constitui manifestação técnica da Procuradoria Legislativa, nos termos 
dos arts. 30, 31, inciso IX, e Anexo V da Resolução nº 248, de 5 de julho de 2023, da Câmara 
Municipal de Pirassununga, que estrutura a Diretoria Jurídica, define as atribuições da 
Divisão de Procuradoria e assegura ao Procurador Legislativo autonomia técnica e 
independência institucional para manifestação jurídica e consultiva em defesa dos interesses 
públicos municipais.  
A análise restringe-se à verificação da regularidade formal e à compatibilidade normativa da 
proposição com o ordenamento jurídico vigente, não abrangendo juízos de conveniência, 
oportunidade ou mérito. A manifestação é de natureza meramente opinativa e não 
vinculante, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (MS 
24.631/DF) e com a doutrina majoritária de Direito Administrativo, não substituindo nem 
condicionando a deliberação soberana dos membros desta Casa Legislativa, assegurada pelo 
art. 18 da Lei Orgânica do Município de Pirassununga e pelos arts. 1º, parágrafo único, e 29, 
inciso VIII, da Constituição Federal de 1988. 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO. PROJETO DE LEI 

Nº 85/2026. ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS. 

PARECER JURÍDICO COM RECOMENDAÇÕES. EXIGÊNCIA DE 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO (ART. 16, I, 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000) E DE CERTIFICAÇÃO DE NÃO 

AFETAÇÃO DE METAS PROGRAMÁTICAS (ART. 43 DA LEI FEDERAL 

Nº 4.320/1964). RECOMENDAÇÕES PARCIALMENTE ATENDIDAS COM 

ENVIO DE DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DO EXECUTIVO. 

ATENDIMENTO FORMAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. 

ESTRITO CUMPRIMENTO DA LRF INCOMPLETO. IRREGULARIDADE 

FORMAL PARCIALMENTE SANEADA. VIABILIDADE JURÍDICA COM 

RESSALVAS. 

Vistos, etc... 

No a mbito do processo legislativo orçamenta rio 

do Municí pio de Pirassununga, identificou-se a tramitaça o do Projeto de Lei nº 85/2026, 

de autoria do Poder Executivo Municipal, cujo objeto consiste na autorizaça o para 

abertura de créditos adicionais especiais no montante global de R$ 510.000,00. 

Durante a instruça o regimental, foi exarado o 

Relato rio Jurí dico Nº 1 pela Procuradoria Legislativa, o qual apontou vulnerabilidades 

formais e condicionou a viabilidade jurí dica do projeto ao saneamento de pende ncias 

especí ficas.  
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Posteriormente, registrou-se o envio de 

documentaça o complementar pelo Poder Executivo por meio do Ofí cio PM nº 373/2026, 

com o propo sito de responder aos apontamentos jurí dicos.  

Sustentou-se pelo o rga o de contabilidade do 

Municí pio que a estimativa de impacto orçamenta rio-financeiro seria dispensa vel sob o 

argumento de que as alteraço es orçamenta rias propostas ja  estariam contempladas no 

texto da pro pria propositura. Tal tese revela-se juridicamente insustenta vel.  

A exigência contida no art. 16, inciso I, da Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF) reveste-se de caráter autônomo, cogente e 

imperativo. A elaboraça o de um demonstrativo formal, acompanhado das premissas e da 

metodologia de ca lculo que evidenciem o impacto fiscal no exercí cio de iní cio de vige ncia 

e nos dois subsequentes, constitui pressuposto de validade de qualquer ato que crie 

ou altere despesa. 

No plano constitucional, o art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal impõe a 

estimativa de impacto para toda e qualquer proposição legislativa que crie ou altere 

despesa obrigatória. O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 5816, pacificou o 

entendimento de que a referida exige ncia se dirige a todos os ní veis federativos, sob pena 

de inconstitucionalidade formal do diploma. 

Em relaça o a  justificativas sobre a manutença o das 

metas dos programas anulados, argumentou-se que, por pertencerem os recursos 

anulados e criados aos mesmos programas e aço es, as metas estariam automaticamente 

preservadas. Embora essa fundamentaça o te cnica possua coere ncia do ponto de vista 

operacional-conta bil, ela na o supre a necessidade de nota te cnica pormenorizada que 

certifique expressamente a ause ncia de prejuí zo a s aço es finalí sticas de origem, em 

observa ncia ao disposto no art. 43, caput, da Lei Federal nº 4.320/1964 e no art. 167, 

inciso V, da Constituiça o Federal. 

A ana lise jurí dica do Projeto de Lei nº 85/2026, 

com foco nas recomendaço es do Parecer Jurí dico nº 1 e na avaliaça o da suficie ncia da 

documentaça o complementar encaminhada, orienta-se pelo que segue. D
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A mate ria sob exame mante m-se na compete ncia 

legislativa do Municí pio, por versar sobre finanças e orçamento de interesse estritamente 

local, em harmonia com o previsto no art. 30, inciso I, da Constituiça o Federal. 

A iniciativa legislativa em mate ria orçamenta ria e  

outorgada de forma privativa ao Chefe do Poder Executivo, inexistindo ví cio formal de 

iniciativa.  

Sob a e gide do princí pio da legalidade estrita (art. 

37, caput, da Constituiça o Federal), a atuaça o da Administraça o Pu blica deve pautar-se 

pela submissa o rigorosa aos ritos e exige ncias documentais estabelecidos nas leis 

nacionais de finanças pu blicas, sendo nula qualquer dispensa discriciona ria de requisitos 

legais. 

Sob a o tica da Lei Complementar nº 101/2000, 

constata-se que a omissa o da estimativa de impacto orçamenta rio-financeiro infringe de 

forma direta o art. 16, inciso I, da referida lei. Por se tratar de cre dito adicional especial 

(voltado a  instituiça o de despesas na o fixadas originalmente), a apresentaça o do 

demonstrativo formal de impacto fiscal com projeça o trienal e  indispensa vel.  

A manifestação apresentada pela Seção de 

Contabilidade do Executivo limitou-se a contestar a obrigatoriedade do documento, 

deixando de sanar a lacuna instrutória apontada. 

Em atendimento ao art. 20 do Decreto-Lei nº 

4.657/1942 (LINDB), que veda deciso es baseadas em valores jurí dicos abstratos sem a 

consideraça o das conseque ncias pra ticas da medida, resta inviabilizada a regular aferiça o 

das repercusso es financeiras e das continge ncias sobre os contratos administrativos de 

prestaça o de serviços de terceiros que sofreram a anulaça o parcial. 

Ante o exposto, conclui-se que o Projeto de Lei nº 

85/2026 se encontra em situaça o de viabilidade jurí dica comprometida, haja vista que a 

documentaça o complementar apresentada pelo Poder Executivo atendeu parcialmente 

aos apontamentos formulados no Relato rio Jurí dico 1 ao Projeto de Lei. 

Verifica-se que, enquanto o questionamento 

acerca da na o afetaça o de metas fí sicas e financeiras (art. 43 da Lei nº 4.320/1964) foi 

esclarecido satisfatoriamente sob a justificativa de identidade de programas e aço es, o 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 R
el

at
ór

io
 J

ur
íd

ic
o 

N
º 

2 
ao

 P
ro

je
to

 d
e 

Le
i N

º 
85

/2
02

6 
- 

P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

 -
  -

 C
H

A
V

E
 P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: V

Z
00

-X
T

37
-N

G
3W

-8
90

5



 

Página 4 de 4 

apontamento priorita rio concernente a  ause ncia de estimativa de impacto orçamenta rio-

financeiro (art. 16, inciso I, da LRF) na o foi atendido.  

A manifestaça o do Executivo sustenta a 

desnecessidade do demonstrativo de impacto sob o argumento de que a despesa ja  se 

encontra disciplinada no projeto. A afirmaça o na o encontra subsunça o nos dispositivos da 

Lei de Responsabilidade Fiscal e ao princí pio da legalidade estrita. 

Ante todo o exposto, esta procuradoria conclui 

pela continuidade da tramitaça o da presente propositura, com ressalvas ante a 

incompletude de saneamento documental recomendado, nos termos procedimentais. 

E  o parecer, sub censura. 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=VZ00XT37NG3W8905 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: VZ00-XT37-NG3W-8905
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